
PROJETO DE LEI N.º 0147/2004

DATA: 19 DE NOVEMBRO DE 2004.

SÚMULA: DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DE “HOMEPAGE” NA “INTERNET” E TORNA OBRIGATÓRIA A DIVULGAÇÃO DOS DADOS E INFORMAÇÕES QUE ESPECIFICA, E DÁ OUTRA PROVIDENCIAS.

ADEVANIR PEREIRA DA SILVA – PFL, vereador com assento nesta Casa, e em cumprimento a Lei Federal nº9.755 de 16 de dezembro de 1.998, e em especial o artigo 16 da Lei Federal 8.666/93, com fulcro no Artigo 108, do Regimento Interno, apresenta para deliberação do Soberano Plenário o seguinte Projeto de Lei:

Art. 1°. Fica obrigado o Chefe do Poder Executivo através das Secretarias de Fazenda e de Administração a divulgar na “HOMEPAGE DA INTERNET” da Prefeitura Municipal com o título “CONTA PUBLICA” os seguintes dados e informações:

I – Os montantes mensais de cada um dos tributos arrecadados pelo Município e de transferência do Estado e da União, inclusive os de convênios, até o último dia do mês subseqüente ao da arrecadação;

II – Os relatórios resumidos da execução orçamentária do Município (§ 3º, art. 165 da Constituição Federal).

III – O balanço consolidado das contas do Município e suas autarquias, bem como um quadro estruturalmente idêntico, baseado em dados orçamentários (art. 111 da Lei Federal 4.320, de 17 de março de 1.964);

IV – O orçamento do exercício do Município e o balanço do exercício anterior (art. 112 da Lei Federal 4.320, de 1.964);

V – Os resumos dos instrumentos de contrato ou de seus aditivos e as comunicações ratificadas pela autoridade superior (caput do art. 26, parágrafo único do art. 61, § 3º do art. 62, arts. 116,117, 119, 123 e 124 da Lei Federal 8.666, de 21 de junho de 1.993);

VI – As relações mensais de todas as compras feitas pela Administração direta ou indireta, de maneira a clarificar a identificação do número do empenho, dos bens e/ou serviços adquiridos, seu preço unitário, a quantidade adquirida, o nome do vendedor do bem ou do serviço, e o valor total da operação (art. 16 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1.993);

VII – Resumo mensal da Folha de Pagamento por secretaria, indicando o número de servidores lotado naquela função, o valor total por função, e o total de servidores e do valor por órgão da administração.

VIII – Quando da contratação dos serviços de publicidades na imprensa falada e televisiva, a administração através de seus órgãos disponibilizarão na internet, o Plano de Mídia contendo a quantidade de inserções veiculadas no mês, o valor unitário de cada inserção e o tempo de cada inserção por cada órgão de imprensa contratado para veiculação da matéria de interesse público.

a) – Com relação à imprensa escrita, a mesma deverá mencionar a quantidade mensal veiculada, o preço unitário do espaço cobrado pelo órgão de imprensa utilizado pela Administração para o informe publicitário.

1 - Os dados referidos no inciso I deste artigo deverão estar disponíveis na homepage até o ultimo dia do mês subseqüente ao da arrecadação.

2 - Os relatórios mencionados no inciso II deste artigo deverão estar disponíveis na homepage até sessenta dias após o encerramento de cada bimestre.

3 - O balanço consolidado previsto no inciso III deste artigo deverá estar disponível na homepage até o ultimo dia do terceiro mês do segundo semestre do exercício imediato aquele a que se referir, e o quadro baseado nos orçamentos, até o último dia do primeiro mês do segundo semestre do próprio exercício.

4 - Os orçamentos ao que se refere ao artigo IV deste artigo deverão estar disponíveis na homepage até 31 de maio, e os balanços do exercício anterior, até 31 de julho de cada ano.

5 - Os resumos de que trata o inciso V deste artigo deverão estar disponíveis na homepage até o quinto dia útil do segundo mês seguinte ao da assinatura do contrato ou de seu aditivo, e as comunicações, até o trigésimo dia de sua ocorrência.

6 - As relações citadas no inciso VI deste artigo deverão estar disponíveis na homepage até o ultimo dia do mês seguinte àquele a que se referirem.

7 - As relações citadas no inciso VII deste artigo deverão estar disponíveis na homepage até o ultimo dia do mês seguinte àquele a que se referirem. 

8 - Os dados de que trata o inciso VIII deste artigo e sua alínea ‘a’ deverão estar disponibilizados até o ultimo dia do mês subseqüente àquele a que se referem.
Art. 2°. As licitações independentes de quaisquer modalidades, obrigatoriamente deverão ser disponibilizadas na “HOMEPAGE” na “INTERNET” de propriedade da Prefeitura, os editais completos e seus anexos, no dia da emissão dos avisos independente de sua modalidade, sob pena de nulidade das mesmas, resultando inclusive como ato irregular ao Gestor Público que incorrerá como improbidade administrativa sujeito às sanções da Lei. 

Art. 3°. Qualquer cidadão poderá denunciar os gestores públicos por descumprimento das normas de que trata a presente Lei junto ao Ministério Publico local.

Art. 4°. O descumprimento das normas, em especial do inciso VI do artigo 1º as disposições de que trata o artigo 2º da presente Lei, caberá o Poder Legislativo de imediato criar e instalar Comissão Parlamentar de Inquérito – CPI, solicitando o afastamento dos titulares das pastas responsáveis pela disponibilizarão dos dados na Internet até a apuração pela mesma das irregularidades constatadas.

Art. 5°. Constatada a irregularidade por negligência dos titulares das pastas, os mesmos deverão ser afastados imediatamente de forma definitiva de suas funções, ficando expressamente proibidos de exercer cargos públicos comissionados no Município pelo prazo mínimo de 03 (três) anos.

Art. 6°. O descumprimento das normas de que trata esta Lei por parte do Gestor Público, caberá as sanções prevista na legislação em vigor. 

Art. 7°. Para fiel e uniforme aplicação das presentes normas, a Câmara Municipal através de sua Mesa Diretora, de qualquer bancada, ou de qualquer membro do poder Legislativo, comunicará até o décimo quinto dia do mês subseqüente ao do prazo estabelecido para cumprimento de que tratam a presente Lei, os órgãos fiscalizadores como: TCE – Tribunal de Contas do Estado de mato Grosso, o MPE – Ministério Publico Estadual, como também qualquer membro do poder Legislativo poderá requerer a criação e instalação da Comissão Parlamentar de inquérito – CPI para apurar as irregularidades.

Art. 8°. Após a publicação desta Lei, fica obrigatoriamente os Poderes Executivo e legislativo a dar publicidade aos meios de comunicações locais de forma intensificada, (jornal, radio e televisão) do endereço de acesso na Internet, com a seguinte informação:

a) Senhores munícipes, a partir do sexagésimo primeiro dia da entrada em vigor desta Lei, (informar nº da Lei) acessem e confiram no site de seu município, quanto o seu Município arrecada, e como estão sendo gastos os recursos públicos.

b) Os recursos públicos são originados dos impostos que você paga, exerça seus direitos para que estes sejam corretamente aplicados.

Art. 9°. Esta lei entra em vigor no prazo até 60 (sessenta) dias após sua publicação, para que o Poder Executivo possa realizar as adequações necessárias em seus sistemas de informática que permita a divulgação das informações prevista na presente Lei.

Art. 10°. Revogam-se as disposições em contrário.

                  Plenário "Aureliano Pereira da Silva," em 19 de Novembro 2004.
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